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EXECUTIVO / Pró-Economia 2, com 34 medidas, e Refis 2 foram anunciados ontem, durante cerimônia no Buriti. 
A expectativa é de que os projetos passam a valer no início de 2022. Entre as ações estão a redução do ITBI e do IPTU

No Buriti, Ibaneis Rocha reforçou que o papel de governo é de oferecer condições para que as empresas possam crescer

Ed Alves/CB/D.A Press

Pacote para aquecer 
a economia do DF

expectativa de receita e de re-
núncia é de R$ 377 milhões 
e R$ 325 milhões, respectiva-
mente, para 2022. O projeto 
deve atingir 90.785 pessoas ju-
rídicas e 388.566 pessoas físi-
cas. O valor total das dívidas 
elegíveis é de R$ 30,8 bilhões. 
O GDF esperava que a ade-
são seja de R$ 1,4 bilhão. Caso 
aprovado, assim que o prazo de 
adesão for aberto, os interes-
sados poderão fazer a renego-
ciação no site da Secretaria de 
Economia e disponibilizar os 
documentos pedidos.

O governador Ibaneis come-
morou as medidas e destacou 
que o papel do governo é não 
atrapalhar o empresariado. “O 
governo é para pobre, rico bas-
ta não atrapalhar. É preciso dar 
condições para que as empresas 
possam crescer e, assim, gerar 
emprego e renda. Principalmen-
te, às pequenas, que mais sofre-
ram com a crise da pandemia. 
Todas essas medidas são impor-
tantes para a nossa retomada. E 
o Refis é uma delas”, declarou. 
Para o chefe do Executivo local, 
a economia do DF anda bem e 
não há risco de grande instabi-
lidade. “O sentimento é de que 
cada vez que reduzimos tribu-
tos ou facilitamos a vida do em-
presário e da população, a arre-
cadação vai aumentando. Cria-
mos um ambiente de confiança, 
estabilidade, sem sustos”, com-
pletou Ibaneis Rocha.

O secretário André Clemente 
adiantou, ao Correio, que as re-
gras serão as mesmas estabele-
cidas na fase anterior o progra-
ma. “Desta vez, prevemos que as 
negociações aconteçam entre 10 
de janeiro e 31 de março de 2022, 
com a regularização de débitos 
originários de declarações espon-
tâneas ou lançamentos de ofí-
cio cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 
2020”, detalhou.

Próximos passos

O pacote foi apresentado, on-
tem, para o vice-presidente da 
CLDF, o distrital Rodrigo Del-
masso (Republicanos). A inten-
ção do Executivo é que o tex-
to seja apreciado até dezembro 
para entrar em vigor no início 
de 2022. “A ideia é fazer uma for-
ça-tarefa dentro da Câmara para 
que o projeto seja votado logo”, 
adianta Delmasso. Segundo ele, 
apesar de não haver uma data 
para a leitura em plenário, não 
há riscos de as medidas serem 
deixadas para o ano que vem. 
“Até 15 de dezembro, votamos 
tudo. Votar redução de impostos 
é fácil, difícil é aumentar”, reba-
teu o deputado.

“Esse pacote de ações é uma 
esperança para os milhares de 
desempregados que precisam 
de trabalho”, avaliou Delmasso. 
Dentro da Casa, o texto deve pas-
sar, primeiro, pela Comissão de 
Economia, Orçamento e Finan-
ças (CEOF), presidida pelo depu-
tado Agaciel Maia (PTC); depois, 
pela Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), com a presidência 
de Jaqueline Silva (PTB).

André Clemente avalia que 
a aprovação na CLDF é quase 
certa. “(Os distritais) sabem da 
importância (das medidas) pa-
ra o setor produtivo e para os 
cidadãos. A Câmara Legislati-
va tem se mostrado muito sen-
sível às pautas prioritárias para 
nossa cidade.”

O 
Governo do Distrito Fe-
deral (GDF) anunciou o 
Pró-Economia 2 — um 
pacote com 34 medidas 

para aquecer os setores produti-
vos de Brasília, ontem, em ceri-
mônia no Palácio do Buriti. Ago-
ra, alguns pontos do projeto de-
pende da apreciação pela Câ-
mara Legislativa (CLDF) para ser 
sancionado pelo governador Iba-
neis Rocha (MDB). Entre as pro-
postas estão a redução e a isen-
ção de impostos e a reabertura 
do Programa de Incentivo à Re-
gularização Fiscal (Refis). Para o 
empresariado, o pacote econômi-
co repercutiu de forma positiva.

O Pró-Economia 2 prevê a 
redução do Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI) para 1% entre janeiro e 
março de 2022 e a isenção do 
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) 
para medicamentos, absor-
ventes e vacinas, entre outros 
produtos. Após o lançamen-
to, o secretário de Economia 
do DF, André Clemente, afir-
mou que as mudanças não de-
vem ter grande impacto no re-
colhimento de impostos e tri-
butos. “Abrimos mão daquilo 
que não temos e recuperamos 
o que necessitamos. Ainda não 
fechamos o ano, mas já temos 
um excesso de arrecadação de 
mais de R$ 1,2 bilhão. Estamos 
fazendo isso com responsabili-
dade fiscal e transparência. Vai 
ajudar na recuperação da eco-
nomia local e no aumento da 
nossa arrecadação. Assim, te-
remos mais recursos para in-
vestimentos na área social, por 
exemplo”, destacou Clemente. 
Em maio, o Pró-Economia 1 foi 
lançado com 20 medidas.

“Temos, no DF, um governo 
de política liberal, que acredita 
e incentiva o desenvolvimen-
to econômico da nossa capi-
tal. E, por isso, hoje, temos uma 
situação diferenciada do res-
to do país”, avaliou o empresá-
rio Paulo Octávio que partici-
pou do anúncio. O presidente 
da Federação do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (Fe-
comércio-DF), José Aparecido 
Freire, avaliou que as medias 
serão essenciais para que a eco-
nomia sobreviva à crise da co-
vid-19. “Importante esse mo-
mento de união entre GDF, Câ-
mara e setor produtivo para su-
perar este momento difícil que a 
pandemia nos trouxe. Essas me-
didas são muito positivas, pois, 
além de ajudar nosso setor, vão 
aumentar a arrecadação do Es-
tado”, argumentou.

O presidente da Federação das 
Indústrias do Distrito Federal (Fi-
bra), Jorge Jamal Bittar, comemo-
rou o pacote econômico elabora-
do Executivo local. “O GDF está 
agindo de forma inteligente. Ao 
reduzir impostos, vai conseguir 
arrecadar mais. Como, por exem-
plo, o ITBI. Muita gente vai poder 
pagar o que deve. Essas medidas 
são excepcionais”, defendeu Bittar. 

Regularização 

O Refis 2021 vai abranger 
dívidas abertas no período de 
2019 e 2020. Poderão ser rene-
gociados os valores de multas 
e de juros que incidem sobre o 
passivo. As que foram contraí-
das até 2012 poderão ter aba-
timento do valor principal. A 
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